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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
Justiça de Primeira Instância 

 
Comarca de PEDRO LEOPOLDO / 1ª Vara Cível, Criminal e da Infância e da
Juventude da Comarca de Pedro Leopoldo
 
 
 
PROCESSO Nº: 0005143-60.2015.8.13.0210
 
CLASSE: [CÍVEL] INVENTÁRIO (39)
 
ASSUNTO: [Inventário e Partilha]
 
REQUERENTE: ROSILENE ANTONIA DE ARAUJO VIVAS 
 
INVENTARIADO: INEZ ALVES ARAUJO
 
 
 
 
 

DECISÃO
 

Vistos, etc.
 
 
 
 
 
Nomeio inventariante MÉRCIA HELENA ARAÚJO MARQUES. Despacho com força
de Termo de Inventariante. A pessoa nomeada inventariante deverá prestar, dentro de
05 (cinco) dias, o compromisso de bem e fielmente desempenhar a função - art. 617,
parágrafo único, do CPC/15) -, por petição nos autos.
 
 
 
Fique a parte inventariante ciente de que para a ultimação do inventário, deverá juntar
aos autos, se já não constar, no prazo de 30 dias, as PRIMEIRAS DECLARAÇÕES,
COM PLANO DE PARTILHA, bem como os respectivos documentos:
 
 
 
a) certidão de nascimento ou casamento do de cujus;
 
b) certidão de óbito do de cujus;
 
c) registro civil dos herdeiros, ou seja, certidão de nascimento no caso de ser solteiro
ou de casamento;
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d) procuração de todos os interessados;
 
e) escrituras, contratos, e certidão do CRI;
 
f) documentos probatórios da propriedade de bens móveis;
 
g) comprovação do recolhimento ou isenção do ITCD na forma da Lei Ordinária
Estadual nº 14.941/03 e Decreto Executivo Estadual nº 43.981/05;
 
h) certidão de quitação fiscal do Município de Pedro Leopoldo e de todos os
Municípios em que houverem bens imóveis;
 
i) certidão de quitação fiscal estadual;
 
j) certidão de quitação fiscal federal;
 
k) CCIR de todos os imóveis rurais (art. 22 da Lei Ordinária Federal nº 4.947/66,
alterado pela Lei Ordinária Federal nº 10.267/01) e também prova de quitação do ITR
para os últimos 5 (cinco) anos;
 
l) sentença de aprovação do testamento - caso haja testamento, obviamente;
 
m) consulta no CENSEC.
 
 
 
Caso todos os sucessores não estejam presentes nos autos, o(a) inventariante deverá
apresentar o endereço completo para a citação. A citação é postal, salvo se pedida de
outra forma e recolhidas as diligências - art. 626, § 1º do CPC/15.
 
 
 
Se algum herdeiro conhecido estiver em local incerto e não sabido, será citado por
edital (com prazo de 20 dias) - este edital é diferente do edital do art. 626, § 1º, do
CPC. Assim, deverá ser lavrado edital SOMENTE se for o caso de herdeiro sem
paradeiro conhecido.
 
 
 
Concluídas as citações, aguardar manifestação por 15 dias - art. 627 c/c art. 635 do
CPC/15. Neste prazo, o herdeiro obrigado à colação indicará os bens que recebeu - 
art. 639 do CPC/15 -, apresentando documentos. Findo o prazo, sem manifestação,
certificar.
 
 
 
Se houver herdeiros menores ou incapazes, expeça(m)-se mandado(s) ou carta(s)
precatória(s) para avaliação do acervo. O inventariante deverá recolher as verbas do
oficial de justiça.
 
 
 
Juntado o laudo de avaliação, intimar as partes e o Ministério Público com prazo de 15
dias.
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Havendo qualquer reclamação das avaliações, fazer conclusão dos autos.
 
 
 
Aceito o laudo de avaliação, sejam prestadas as últimas declarações - quando deverão
ser emendadas, aditadas ou completadas as primeiras - e apresentado o plano de
partilha - art. 647 do CPC/15. O(A) inventariante deverá atender e dar cumprimento ao
disposto no art. 8º da Lei Ordinária Federal nº 5.868/72 e art. 65 da Lei Ordinária
Federal nº 4.504/64 (que veda o desmembramento inferior ao módulo rural).
 
 
 
Apresentados, intimem-se os herdeiros que estiverem representados por outros
procuradores e, o Ministério Público, caso haja interesse de menores ou incapazes.
 
 
 
Tenho por desnecessária a abertura de vista pessoal à Fazenda Pública Estadual, pois
a Lei Estadual nº 14.941/2003 e o Decreto Estadual nº 43.981/2005 possuem previsão
de lançamento do ITCD inteiramente por meio eletrônico e, em caso de discordância
com o valor atribuído aos bens, o próprio ente fazendário possui legitimidade para
proceder à avaliação dos mesmos. O ITCD em Minas Gerais é por homologação.
 
 
 
Nos termos do art. 64 do Provimento 355/2018 da CGJ, os servidores deverão praticar
os atos ordinatórios necessários ao julgamento final, devendo fazer conclusão apenas
quando houver incidentes ou matéria relevante.
 
 
 
Após a juntada de todos os documentos elencados, DETERMINO a elaboração de
certidão de regularidade pela Secretaria.
 
 
 
As partes ficam, desde já, intimadas e advertidas de que todos os documentos
gerados e recebidos em meio físico pela Secretaria, e juntados aos autos de forma
digitalizada, ao longo de toda a tramitação da lide, serão descartados após o decurso
do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias independentemente de novas intimações,
publicações ou despachos, de ofício pela Gerência da Secretaria, caso não
manifestem o interesse de obter a guarda das peças físicas, nos termos do art. 314, §§
1º e 2º do Provimento nº 355/CGJ/2018.
 
 
 
Fica a ressalva de que as partes devem manter consigo eventuais documentos
originais ou mídias cuja juntada foi por elas feita e preservá-las até o trânsito em
julgado da sentença ou, quando admitida, até o final do prazo para propositura de
ação rescisória, nos termos do art. 120, art. 123, e art. 199, I, e § 2º, do Provimento nº
355/CGJ/2018.
 
 
 
I-se.
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PEDRO LEOPOLDO, data da assinatura eletrônica.                       
 
 
 

OTAVIO BATISTA LOMONACO
 

Juiz(íza) de Direito
 

Rua Coronel Cândido Viana, 273, Fórum Doutor Roberto Belissário Viana, PEDRO
LEOPOLDO - MG - CEP: 33600-000 
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